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I,§ i, CONIRÀIOSESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

SETOR DE CONTRATAÇÃO
i á oina

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 OOOí4/2024
ItcraçÃo Nr. oool 0/2024
IMODALIDADE: PREGAO ELETRONICO - REGISTRO DE PREÇOS
CRITERIO:_MENOR PREÇO POR ITEM
LEG I SLAÇAO: LEI 1 4.1 3312021

Orgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
RUA SALOMÃO VELOSO ,49 - CENTRO - CAAPOFIÃ . PB.
CEP: 58326-000 - E-mail: licitacaocaapora2ol7@gmail.com - Tel.: (83)
3113-8200.

O Orgão Healizador do Cerlame acima qualiÍicado, inscrito no CNPJ
08.865.644/0001-54, doÍavante denominado simplêsmênte ORC e que
neste ato é também o Orgão Gerenciador responsável pela conduçáo do
conjunto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da
Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento
de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro,
assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 09:00
horas do dia 15 de Abril de 2024, por meio do site
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na modalidade Pregão ne

0001012024, na íorma eletrônica, com critério de lulgamento menoÍ preço por
item; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal ne

14.133, de 1e de Abril de 2021: Lei Complementar na 123, de 14 de Dezembro
de 2006; Decreto Federal no 11.462, dê 31 de lvlarço de 2023; Decreto
It/unicipal nq 106/2019, de 16 de Abril de 2021 ; Decreto Municipal n0 035/2023,
de 30 de [Iaio de 2023; Decreto lr/lunicipal nq 039/2023, de 08 de Junho de
2023; Decreto Municipal n, 058/2023, de 1e de Setembro de 2023; lnstrução
Normativa nq 73 SEGES/IVE, de 30 de Setembro de 2022i e legislação
pertinente. consideradas as alteraçôes posteriores das reÍeridas normas;
conforme os critérios e procedimentos a seguir deÍinidos, almejando obter a
melhor proposta visando o Registro de Preços para: CONTRATAÇAO DE
EÍVPRESA ESPECIALIZADA EIV PFESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICOS DE
SAÚDE OCUPACIONAL.

Data de abertura da sessão pública: 1510412024. Horário: 09:00 - horário
de Brasília.
Data para início da Íase de lances: 15/04/2024. Horârio:09:15 - horário de
Brasília.
Local: www. portaldecompraspublicas.com.br

1.O.DO OBJETO
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^c1.)J-J
fieeffie da presente ricitação: coNrRA

ESPECIALIZADA EM PRESTAÇAO DE SERVIÇOS
rnçÃo
MEDIC

OCUPACIONAL
.l .2.As especiÍicaÇões do obleto ora licitado - quantitativo e condiçÕes -,

encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de
ReÍerência - Anexo I deste instrumento. onde consta, inclusive. a estimativa
consolidada de quantidades máximas a serem eventualmente contratadas pelo
ORC.
1.3.O cefiame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando Íormar
Sistema de Registro de Preços para contrataçôes Íuturas, conforme a norma
vigente.
1.4.O Registro de Preços será formalizado por inlermédio da Ata de Registro
de Preços, nos termos do Anexo lV e nas condiÇões previstas nesle
instrumento.
1.5.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano. contado
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de
ConÍataçôes Públicas PNCP, e poderá ser pronogado por igual período, desde
que comprovado que o preÇo é vantajoso.
1.6.4 licitaçào será dividida em itens, conÍorme tabela constante do Termo de
ReÍerência, facultando-se ao licitante a participaÇão em quantos itens Íorem de
seu interesse.
1.7.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as
exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações
do objeto.
1.8.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos dêste
instrumento convocatório, especificaçÕes técnicas e inÍormações
complementares que o acompanham, quando Íor o caso, justiÍica-se: Pela
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda espe,cífica -
CONTRATAÇÃO DE EIUPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS IVEDICOS DE SAÚDE OCUPACIONAL -, considerada o[ortuna e
imprescindível. bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento dê aÇÕes continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relaçáo aos
objetivos programados, observadas as direÍizes e metas deÍinidas nas
Íerramentas de planejamento aprovadas.
1.9.Na referida contratação será concedido tratamento diÍerenciado e
simpliÍicado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites
previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições estabelecidas
no Art. 44, da Lei 14.133/21 " Todavia, seráo afastados os beneÍícios
estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente. as situaçÕes previstas nos lncisos ll e lll, do Art. 49, todos
do mesmo diploma legal.
'1 .10.Todas as reÍerências de tempo neste Edital. no respectivo aviso e durante
a sessão pública obedeceráo o horário de Brasília - DF.

2.0.DA IMPUGNAÇAO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO
2.1.1nÍormaÇÕes ou esclarecimentos sobre esta licitação. seráo prestados nos
horários normais de expediente: das 08:00 as 12.00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima paÍa impugnar o
Edital deste certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre
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ndo encaminhar o respectivo pedido. dirigido à Pregoeira,
até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio
eletrônico, exclusivamente, da seguinle foÍma:
2.2..1 . No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.3.4 Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação
no prazo de até três dias úteis. contado da data de seu recebimento, limitado
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitaÍ
subsídios Íormais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus
anexos.
2.4.4 impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão
medida excepcional que deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do
processo de licitação.
2.s.Acolhida a impugnação contra o Edital, será deÍinida e publicada nova data
para realizaçáo do certame, observados os prazos Íixados na norma vigente.
2-6.4s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaÇóes seÍão
divulgadas em sítio eletrônico oÍicial do ORC e no sistema, dentÍo do prazo
estabelecido no item 2.3, e vincularáo os participantes e a Administração.

3.O.DOS ELEMENTOS PARA LIC|TAÇÃO
3.1.Aos participantes serão Íornecidos os seguintes elementos que integram
este Edital para todos os Íins e eÍeitos:
3.1 .1 .ANEXO r - TERIUO DE REFERÊNCIA - ESpECtFTCAÇÔES;
3.1.2.ANEXO ll - ÍMODELO DE DECLARAÇÃO - Oe não empregar menor;
3.1.3.ANEXO lll - TVODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende
a integralidade dos custos:
3.1.4.ANEXO IV. N/INUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3,1.s.ANEXO V - ÍUINUTA DO CONTRATO;
3. 1.6.ANEXO Vl - IMODELOS DE DECLABAÇÕES - cumprimento de requisitos
normativos.
3.2.4 obtenÇão do Edital será Íeita da seguinte Íorma:
3.2.1.Pelos endereços eletrônicos:
3.2.1 . 1 .www.caapora.pb.gov.br;
3.2. 1 .2.www.tce.pb.gov.br;
3.2. 1 .3.www.portaldecompraspublicas.com.br; e
3.2. 1 .4.www. gov.br/pncp.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1 . Esta licitaçáo reger-se-á pela Lei Federal ne 1 4.1 33, de 1 a de Abril de 2021:
Lei Complementar ne 123. de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nq
11.462,de 31 de lvlarço de 2023; Decreto hilunicipal na 1 06/2019, de 16 de Abril
de 2021; Decreto Municipal n, 03512023. de 30 de Maio de 2023; Decreto
Municipal ne 03912023, de 0B de Junho de 2023; Decreto Municipal ne

058/2023, de 1e de Setembro de 2023; lnstrução Normativa na 73 SEGES/tr/E,
de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente. consideradas as
alteraçÕes posleriores das reÍerrdas normas: que Íicam Íazendo partes
integrantes deste Edital, independente de Íanscrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogaçáo nas

oz
É

ô

(!

?

E

€
E

Lrl

':

ot

a

_!

*§s §slsrttà$ Vêlôso,3{} - §entro
§t{P J: §8.6Á§"§.4{/0§§i"54



Pr

S

ese eses prevlstas na Lei 14.133121 . está abaixo indicado e será
considerado a partrr da assinatuÍa do ContÍato:

lnício:3 (três) dias;
Conclusáo: '12 (doze) meses.

5.2.O serviço será executado de acordo com as especiÍicações deÍinidas no
correspondente Termo de Referência - Anexo l.

5.3.O prazo de vigência do correspondenle conkato será determinado: 12
(doze) meses, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado,
nas hipóteses e nostermosdos Arts. 105 a 1'14, da Lei 14.133/21.
5.4.4s despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da
seguinte dotaçáo:
02.0000 - EXEcuTrvo
02.030-sEcRErARlA DE ADTMINISTRAÇÃO E GESTÀO DE PESSOAS
02030.04.122.2005.3017 - MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SEC.
ADIVINISTRAÇÃO E

3.3.90.39.00.00 5OO OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
ESSAS DOTAÇÕES PODERÃO SOFRER ALTERAÇÓES.
S.S.Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício
Íinanceiro atual, as despesas decorrentes de eventuais contratações Íuturas,
correrão por conta das respectivas dotaçóes previstas no orçamento do
exercício Íinanceiro posterior.
5.6.A dotação relativa a exercÍcios Íinanceiros subsequentes, quando Íor o
caso. será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação
do crédito corÍespondente, podendo ser realizada medranle apostilamento.

6.o.DAS COND|çÕES DE PARTTCTPAÇÃO
6.1.A licitação será realizada à distância e em sessáo pública. por meio do
sistema disponível no endereço eletrônico:
www. portaldecompraspubiicas.com.br.
6.2.Deveráo ser observadas as normas e procedimentos êstabêlecidos pelo
provedor do sistema. disponíveis no referido sítio eletÍônico para acesso ao
sistema e operacionalizaçào.
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar
as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela AdministraÇão ou de sua
desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.
6.4.4 participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive
as Ívlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislaçáo
vigente.
6.4.Náo poderão participar os interessados:
6.4.1.Que não atendam às condições deste Edilal e seus anexos;
6.4.2. Estrangeiros que não tenham repÍesentação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder admintstrativa ou judicialmente;
6.4.3.Que estejam sob Íalência, concurso de credores, concordata ou em
processo de dissoluçáo ou liquidação;
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rticipar de licitaçÕes e celebrar contÍatos adminrstÍativos.

na Íorma da legislação vigente:
6.4.5.Cu]o eslaluto ou contrato social náo incluiÍ o obleto desta licitação; e
6.4.6.Que se enquadrem nas vedaçóes previstas no Art. 144, da Lei 14.133/21 .

6.5.0 presente Edital não possibilitará a participaçâo das pessoas Íísicas.
6.6.E vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio.
6.7.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas.

7.O.DO CREDENCIAMENTO
7.1.Poderáo participar deste Pregão os interessados que estiverem
previamente credenciados no sistema eletrônico de disputa à distância utilizado
pelo ORC, acessando o seguinte endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br.
7.2.Os interessados deveráo atender às condições e procedimento constantes
do reÍerido site, cujo credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunçáo de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao certame.
7.3.O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transações
eÍetuadas em seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados, diÍetamente ou por seu
representante. excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico
ou do ORC por eventuais danos decorrentes dê uso indevido das credenciais
de acesso. arnda que por terceiros.
7.4.E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no referido sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informaçáo, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identiÍique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.
7.5.A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassiÍicação no momento da habilitaçâo.

8.0.DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA
8.1 .Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por mero do sistema eletrônico,
a proposta com o preço, conÍorme o critério de julgamento adolado neste Edital,
até a data e o horário estabelecidos para abertuía da sessáo pública.
8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo
próprio do sistema, rêlativamente às declarações necessárias e obrigatórias,
sem prejuízo da exigência de outras declaraçôes prevrstas em legislaçáo
especíÍica e na Lei 14.133121; tais como:
B.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contjdas no Edital e seus
anexos. bem como de que a pÍoposta apresentada compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas normas inÍralegais, nas
convençóes coletivas de trabalho e nos termos de a.iustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no insÍumento convocatório.
8.2.2.Que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno. perigoso ou
insalubre e náo emprega menor de 1 6 anos, salvo menor, a partir de .14 

anos.
na condição de aprendiz, nos teÍmos do Art. 7', XXXlll, da Constituiçáo Federal.
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trabalho degradante ou Íorçado, observando o disposto nos lncisos lll e lV, do
Art. 1! e no lnciso lll. do Art. 5a da Constituiçáo Federal.
8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em
outras normas especíÍicas.
8.3.O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistêma eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no Art. 3', da Lei 123/06. estando apto a usuÍruir do
tÍatamento Íavorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos

§§ 1q ao 3q. do Art. 4e. da Lei 14.133121:
8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "náo" impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;e
8.3.2.Nos itens em que a participaÇáo não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalaçáo do campo "não" apenas produzirá
o eÍeito de o licitante náo ter direito ao tratamento Íavorecido previsto na Lei
123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.
B.4.Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida
no sistema, até a abertura da sessáo pública.
8.5.Náo haverá ordem de classiÍicação na etapa de apíêsentação da proposta
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessáo pública e da fase de envio de lances.
8.6.Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem
a proposta dos licitantes convocados para apresentaçáo de propostas, após a
Íase de envio de lances.
8.7.Desde que disponibilizada a Íuncionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor Íinal mínimo quando do cadasÍamento da proposta e
obedecerá às seguintes regras.
8.7.1 .A aplicaÇão do intervalo mínimo de diÍerença de valores, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a
melhor oÍerta; e
8.7.2.Os lances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor Íinal
mÍnimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem anterior.
8.8.O valor Íinal mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
Íornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já
registrado pelo Íornecedor no sistema.
8.9.O valor Íinal mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais
licitantes e para o ORC, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente
aos órgãos de controle externo e interno.
8.1o.Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrenle da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
8.1 1.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.
8.12.A Íalsidade de declaraçáo relativa ao cumprimento de qualquer condição
sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 14.133/21. e neste Edilal. A
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romover diligência destinada a esclarecer as infu o
declaradas

9.O.DO PREENCHIMENTO DA PBOPOSTA
9.1 .O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico. de todos os campos necessários e obrigatórios para o
exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, lais como:
9..1 .l.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional:
9. 1.2.Quantidade: conÍorme Íixada no Termo de ReÍerência - Anexo l;
9.1.3-Descriçáo do objeto: contendo as informações similares à especiÍicação
do Termo de Referência - Anexo l.

9.2.Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam o
Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas
decimais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está Íixada no Termo de Referência
- Anexo l.

9.5.A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçóes nelas contidas, em conÍormidade com o que dispõe este Edital e
seus anexos, assumindo o proponente o mmpromisso de execular o objeto
licitado nos seus termos, bem como de Íornecer os materiais. equipamentos,
Íerramentas e utensÍlios necessários, em quantidades e qualidades adequadas
à perfeita execuçáo contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituiÇáo.
9.6.No valor proposto estârá incluso todos os custos operacionais. encargos
previdenciários. trabalhistas, tÍibutários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente .

9.7.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será
de exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração. sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
9.8.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotaÇáo adequada será a que corresponde à média
dos eÍetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
9.9.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no
pagamento serão retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo
vigente.
9.10.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contrataÇões públicas Íederais, quando participarem de
licitaçôes públicas.
9.11.4s propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer
elemento que possa identificar o licitante importa desclassiÍicação da
pÍoposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
1 0.1 .A abertura da presenle licitação dar-se-á automaticamente em sessáo
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.

Êro Sslomàõ veloso, 30 ' Ceotrq
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inserida no sistêma, até a abertura da sessão pública:
1 0.2.1 .Será desclassiÍicada a proposla que identif ique o licitante:
10.2.2.4 desclassif icação será sempre Íundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
10.2.3.A não desclassiÍicaçáo da proposta não impede o seu julgamento
deÍinitivo em sentrdo contrário, Ievado a eÍeito na fase de aceitação.
10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo
que somente estas padiciparào da Íase de lances.
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entÍe a
Pregoeira e os licitantes.
10.5.lniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no registro:
10.5.1.O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitário do item.
10.6.Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observados o horário
Íixado para abertura da sessáo e as regras estabelecidas neste Edital.
10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema:
10.7.1.O inlervalo mínimo de diÍerença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em reiaçáo aos lances intermediários quanto em relaçáo à proposta que
cobrir a melhor oÍerta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1 .O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oÍertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível;
10.8.2.A Pregoeira poderá, durante a disputa, como medida excepcional,
excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou Írustrar o
caráter competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação
eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante
implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de deÍesa.
10.9.Será adotado para o envio de lances nêste certame o modo de disputa
"aberto", em que os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com
prorrogaçôes.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, após
isso. será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
oÍertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
10.1 1 .A prorrogação automátrca da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.
.10.12.Não havêndo novos lances na Íorma eslabelecida nos itens anteriores, a
sessáo pública encerrar-se-á automalicamente, e o sistema ordenará e
divulgará os lances conÍorme a ordem Íinal de classificaçâo.
1O.13.DeÍinida a melhor pÍoposta, se a diferença em relação à proposta
classiÍicada em segundo lugar Íor de pelo menos 57. (cinco por cento), a
Pregoeira poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a deÍiniçáo das
demais colocações:
10.13.1.Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.
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0.1 4.Encerrada a etapa de que tÍata o subitem anterior. o sistBíllâa
-j 3-

divulgará os lances segundo a ordem crescênte.
'10.1s.Não serão aceilos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que Íor recebido e registrado em primeiro lugar.
10.16.Durante o transcuÍso da sessáo pública, os licitantes seráo rnÍormados,
em tempo real. do valor do melhor lance registrado. vedada a identiÍicaÇão do
licitante.
10.17.No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa
competitiva do Pregáo. o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a rêcepÇão dos lances.
10.1B.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir
por tempo superior a dez minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicaçáo do Íato pela
Pregoeira aos parlicipantes, no sí1io eletrônico utilizado para divulgação.
10.19.Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua
proposta.
1 0.20.Em relaçáo a itens não exclusivos para participação de microempresas
e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances. será
eÍetivada a veriÍicaçáo automática do porte da entidade empresarial. O sistema
identiíicará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno poÍte
participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada,
se esta Íor empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para
o Íim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 1 23106.
10.21 .Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da
melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.
10.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de
encaminhar uma última oÍerta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicaÇão automática para tanto.
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhoÍ
classiÍicada desista ou não se maniÍeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de
classificaçáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item
anterior.
10.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos
nos itens antêriores, será realizado sorteio entre elas para que se identiÍique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.
10.25.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.
10.26.Havendo eventual empate enlre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele prêvisto no Art. 60. da Lei 14.133121 , nesta ordem:
10.26.1.Dlsputa Íinal. hipótese em que os licitantes empatados poderão
apÍesentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
10.26.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deveráo preÍerencialmente ser utilizados registros cadastrais para eÍeito de
ateslo de cumprimento de obrigaçôes previslos na Lei 1 4.1 33/2 1 :
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u.2b.3. uesenvolvtm ento pelo licitante de aÇÕes de equidade enlre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
1 0.26.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conÍorme
orientaçÕes dos órgãos de controle.
1 0.27. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente,
aos serviços preslados por:
10.27.1 . Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal
do ORC;
1 0.27.2. Empresas brasileiras:
10.27.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
10.27.4. Empresas que comprovem a prática de mitlgação, nos termos da Lei
ne 12.187109.
10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preÇo máximo deÍinido
para a contrataçáo. a Pregoeira poderá negociar condiçoes mais vanlajosas.
após deÍinido o resultado do.iulgamento:
10.28.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes. segundo a
oÍdem de classiÍicaçáo inicialmente estabelecida. quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociaçáo, Íor desclassiÍicado em razâo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contrataÇáo;
10.28.2.A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes;
10.28-3.Concluída a negociação, se houver. o resultado será divulgado a todos
os licitantes e registÍado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada
aos autos do processo:
10.28.4.A Pregoeira solicitará ao licitantê melhor classiÍicado que, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último
lance oÍertado e após a negociação realizada, acompanhada, se Íor o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à conÍrrmaçáo
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados:
10.28.5.E Íacultado à Pregoeira prorrogâr o píazo estabelecido, a partir de
sollcitaçáo Íundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes
de Íindo o prazo, ou de ofÍcio, quando constatado que o prazo estabelecido não
é suf iciente.
10.29.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessáo. inÍormando no
sistema a nova data e horário paÍâ a sua continuidade, observado o intervalo
mínimo de vinte e quatro horas.
10.30.4pós a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a Íase de julgamento
da proposta.

11.O.DA FASE DE JULGAMENTO
1 1 .1 .Encerrada a etapa de negociaçáo, a Pregoeira realizará a verificação da
conÍormidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço Íinal ern
relação ao estipulado paÍa contratação, conÍorme deÍinido neste Edital.
11.2.4 Pregoeira poderá convocaÍ o licitante para envrar documento digital
complementar, por meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob
pena de não aceitação da proposta:
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1.2.1.E Íacultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido. a partir de
solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes
de Íindo o pÍazo. ou de oÍício, quando conslatado que o prazo êstabêlecido não
é suÍiciente;
11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que:
1 1 .3.1 .Conliver vícios insanáveis:
11.3.2.Náo obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de
Referência - Anexo l:
1 1 .3.3.Apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contrataçáo;
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela
Administração;
11.3.5.Apresentar dêsconÍormidade com quaisquer outras exigências deste
Edital.ou seus anexos, desde que insanável.
11.4.E indÍcio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pelo ORC; em tal situação, náo sendo
possível a imediata conÍirmaçáo, será dada ao licitante a oportunidade de
demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe Íacultado o prazo de 24 (vinte e
quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação
que comprove a viabilidade da proposta:
11.4.1 .E facultado à Pregoeira prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de
solicitação Íundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes
de findo o prazo, ou de ofÍcio, quando constatado que o prazo estabelecido não
é suÍiciente:
11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência
da Pregoeira. que comprove:
11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1 .4.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oÍerta.
1.1 .4.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassiÍicam automaticamente a
proposta, apenas o item correspondente.
11.5.4 Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou Íalhas
que não alterem a sua substância e sua validade jurÍdica, atribuindo-lhes
eÍicácia para Íins de classificação.
11.6.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessáo pública inclusive
para a realização de diligências com vistas ao saneamento de evêntuais erros
e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá
ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas
de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.
11.7.EnceÍada a fase de .julgamento, após veriíicada a conformidade da
proposta classiÍicada em prrmeiro lugar quanto à adequação ao objeto
estipulado e compatibilidade do preço final em relaçáo ao estimado para a
contração, a Pregoeira veriÍicará a documentação de habilitaçáo do licitante.
obrservado o disposlo neste Edital.

12.O.DA HABTLTTAÇÃO
12.'1 .Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suÍicientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçáo,
seráo exigidos para Íins de habilitaÇão, conforme as disposições dos Arts. 62 a
70. da Lei 14.133121 .
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2.2.Os licitantes deverão encaminhar. nos termos deste Edital. a

documentaÇáo relacionada nos itens a seguir, para Íins de HABILITAÇAO:

12.3.PESSOA JURíDICA:
1 2.3.1 .Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2.Prova de inscriçáo no cadastro de conÍibuintes munrcipal. relativo à
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.
12.3.3.No caso de empresário individual: lnscriçào no Registro Público de
Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se
tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçáo de
l\,4icroempreendedor lndividual - CCMEI. cuja aceitação Íicará condicionada à
veÍificação da autenticidade no sítio www. portaldoemprêendedor.gov.br. No
caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscriçáo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No
caso de sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documenlo
comprobatório de seus administradores. No caso de Íilial, sucursal ou agência
de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da Íilial,
sucursal ou agência da sociedade srmples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
N,4ercantis onde tem sede a matriz. Em se lratando de sociedade empresária
estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorizaÇão para
funcionamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste
subitem deveráo estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
12.3.5.Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional. mediante
apresentaçáo dê certidáo expedida conjuntamente pela Sêcrêtaria da Receita
Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -
PGFN, referente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da
União - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta na 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.
12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda tVunicipal da sede do licitante.
relaliva à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre. mediante
apresentaÇão de certidão negativa, ou outro equivalente, na Íorma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS, apresentando o respectivo CertiÍicado de Regularidade
Íornecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçáo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nr 5.452, de 1a de maio de 1943.
1 2.3.9. Declaração do licitante atestando que náo emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis
anos. em qualquer trabalho. podendo existir menor, a partir de qualorze anos,
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Federal, conÍorme modelo - Anexo ll.
12.3.10.Declaraçáo do licitante, sob pena de desclassiÍicaçá0, de que sua
proposla econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na dala de entrega das
propostas, conÍorme modelo - Anexo lll.
12.3.1 l.Certidáo negativa de Íeitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da
sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das
propostas.
1 2.3.1 2.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de
Contas da União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das
propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.
1 2.3.13. Comprovação do cumprimento de requisitos normativos. conÍorme
modelos - Anexo Vl:
12.3.13.1.Declaração de ciência dos termos do Edital;
12.3. 13.2.Declaraçáo de inexistir Íato impeditivo;
12.3.13.3.DeclaraÇão de não possuir no quadro societário servidor da ativa do
ORC:
12.3.13.4. Declaração de náo utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.13.5.Declaração de cumpnmento da reserva de cargo para deÍiciente e de
acessibilidade: e
12.3.13.6.DeclaraÇão de observância do limite de contrataÇão com a
Administraçáo Pública.

1 2.4 Qualificação Técnica/Operacional
12.4.1 Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprove haver a licitante prêstado com bom
desempenho o objelo compatível com o desta licitaçáo em características,
pÍazo e quantidade. O reÍerido atestado de capacidade técnica deverá conter a
Razão Social de ambas as empresas (contratante e contratada);
12.4.2 Declaração de que dispoe de pessoal técnico adequado e disponÍveis
para a realizaçáo dos serviços a seÍem contralados.
12.4.3 Alvarâ sanitário e de Íuncionamento.

'12.5.Os documentos exigidos para habilitação serâo enviados por meio do
sistema, em Íormato digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da
solicitação da Pregoeira, prorrogável por igual período, nas seguintes
situaÇões:
'12.5.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pela Pregoeira;
OU

12.5.2.De oÍicio, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo
estabelecido náo é suÍiciente para o envio dos documentos exigidos.
12.5.3Será exigida a apresentaÇão dos documentos de habilitaçáo apenas do
licitante vencedor:
12.5.4.Os documentos relativos à regularidade Íiscal constantes deste Edital.
somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classiÍicado.
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de órgãos e
entidades emissores dê certidÕes constitui meio legal de prova, para Íins de
habilitaçáo.
12.7.Após a entrega dos documentos para habilitaçáo, não será permitida a
substituiÇáo ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:
12.7.1 .Complementação de inÍormaçôes acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar Íatos
ex stentes à época da abertura do certame; e
12.7 -2.Aiualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.
12.8.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaçáo, a
Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuraçáo de uma proposta que atenda ao
presente Edital, observados o pÍazo e os termos deÍinidos neste instrumento
para o envio da proposta e, se necêssário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance oÍertado:
12.8.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação dos licitantes convocados para a apresentaÇão da documentaÇão
habilitatória, após concluÍdos eventuais procedimentos da , para sanar erros ou
Íalhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica,
observadas as disposiçóes deste Edital.
12.9.A comprovaçáo de regularidade Íiscal e trabalhista das microempresas e
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contrataçáo,
e nâo como condição para participação na licitação. observando-se o seguinte
procedimenlo:
12.9.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, poÍ ocasiâo da
participação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentaçáo exigida
para comprovaÇão de regularidade Íiscal e trabalhista, dentre os documentos
enumerados neste instrumento para eÍeito de habilitaçào. mesmo que esta
apresente alguma restriçáoi
12.9.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade Íiscal e
trabalhista quando da comprovaçáo de que trata o subitem anterior, será
assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a
regularizaçáo da documentaçáo, a realizaçáo do pagamento ou parcelamento
do débito e a emissão de eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito
de certidão negativai
12.9.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para
regularização Íiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do
resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser
concedida, a cÍitério da Pregoeira, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justif icativa:
12.9.4.4 abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá
após o prazo de regularização fiscal e Íabalhista de que tratam os dois subitens
anteriores:
12.9.5.4 não regularizaçào da documentaçáo. no prazo acima previsto,
implicará decadência do direito à contralaÇáo. sem prejuÍzo das sançÕes
previstas no An. 156, da Lei 14.133/2'1 . sendo Íacultado ao ORC convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificaçáo, ou revogar a licitaçáo;
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2.9.6.Se. na orde m de classiÍicação. seguir-se outra micro
empresa de pequeno porte com alguma Íestrição na documentaçáo Íiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularizaçáo.
12.10.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos, mediante apresentação dos documentos originais não digitais,
quando houver alguma dúvida em relaçáo à integridade do documento digital
ou quando a lei expressamente o exigir.
12.1 1.Náo serão aceitos documentos de habilitaçâo com indicaçáo de
CNPJ/CPF diferentes. salvo aqueles legalmente permitidos:
12.1 1 .1.Se o licitante Íor a matriz, todos os documentos deveÍáo estar em nome
da matÍiz. e se o licitante Íor a Íilial. todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente.
Íorem emitidos somente em nome da matriz.
12.12.Os documentos exigidos para Íins de habilitaçáo no certame deverão ser
organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos por indice
correspondênte. apresentados em original; ou por cópia autenticada poÍ
cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou
da;ou publicaçáo em órgáo da imprensa oÍicial. Estando perÍeitamente
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrellnhas e dentro do
prazo de validade, considerado o disposto neste Edhal. A eventual ausência do
reÍerido índice náo inabilitará o licitante, sendo que:
12.12.1 .A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular
poderá ser Íeita perante os agenles do ORC relacionados no item anterior.
mediante apresentação de original ou de declaraçâo de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
12.12.2.Quando o documento Íor obtido via Internet sua autenticidade será
comprovada no endereço eletrônico nele indicado;
12.12.3.Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira. a documentaçáo cadastral
de Íornecedor. constante dos arquivos do ORC, paÍa comprovação da
autenticidade de êlementos apresentados pelo licitante.
12.13.Na análise dos documentos de habilitação, a podêrá sanar erros ou
Íalhas que náo alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisáo Íundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eÍicácia para Íins de habilitaçáo.
12.14.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão pública
inclusive para a realizaçâo de diligências com vistas ao saneamento de
eventuais erros e Íalhas dos documentos de habilitação apresentados. Em
qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a
ocorrência será registrada em ata.

í3.O.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
13.1.4 proposta Íinal do licitante declarado vencedor - proposla atualizada -
deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. a contar da
solicitaÇão da Pregoeira no sistema eletrônico. e deverá:
13.'l .1.Ser elaborada em consonância com as especiÍicaÇÕes constantes deste
Edital e seus Anexos, redigida em língua portuguesa e impressa em uma via
em papel timbrado do proponente, quando for o caso. sem emendas. rasuras.
entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante
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do valor global da proposta: do prazo de execuçào: das
condiçÕes de pagamento: e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licilante
vencedor, para Íins de pagamento;
13.1 .3.Estar adequada ao último lance oÍertado e a negociação realizada,
acompanhada. dos documentos complementares eventualmente solicitados.
quando necessários à conÍirmaÇáo daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada ilem, com a utilização de duas
casas decimais, sendo que. nesse último caso. a indicaçáo em contrário está
sujeita a correÇão. observando-se aos seguintes critérios:
'1 3.2.1.Falta de dígitos: seráo acrescidos zeros:
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco,
todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do
dígito anteÍior para mais e os demais excedentes suprimidos.
13.3.Os preços deverào seÍ expressos em moeda coríente nacional. o preço
unitário e o total em algarismos e o valor global da proposta em algarismos e
por extenso:
13.3.1 .Existindo discrepância entre o preÇo unitáÍio e total, Íêsultado da
multiplicaçào do preço unitário pela quantidade. o preÇo unitário prevalecerá;
1 3.3-2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso.
prevalecerá o valor expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um
mesmo serviço, prevalecerá o de menor valor.
13.4.4 proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que nâo corresponda às êspeciÍicaçÕes alicontidas ou que
estabeleça vínculo à píoposta de outro licitante.
13.5.4 oÍerta deverá ser Íirme e precisa. limitada, rigorosamente, ao objeto
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição
que induza o julgamento a mais de um resultado.
13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos opeÍacionais. encargos
previdenc ários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços; inclusive a
integralidade dos cuslos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal. nas leis trabalhistas. nas normas
infralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos têrmos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
13.7.4 proposta Íinal deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanÇão ao ContÍatado:
13.7.1.Todas as êspeciÍicaçÕes do objeto contidas na pÍoposta vinculam o
Contratado.
13.B.As propostas que contenham a descriçáo do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão drsponíveis na internet, após a
homologação.
13.9.O prazo de validade da proposta náo será inÍerior a 60 (sessenta) dras. a
contar da data de seu encaminhamenlo.

14.O.DOS RECURSOS
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habilitação ou inabilitação de licitantes. à anulação ou revogação da licitaçáo.
observará o disposto no Art. 1 65. da Lei 14.133/21 .

14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública.
que no presente certame será de 30 (trinta) minutos, de Íorma imediata após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação. em
campo próprio do sistema eletrônico. maniÍestar sua intençáo de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o lulgamento das propostas ou
o ato de habilitaçáo ou inabilitação do licitante:
14.3.1.A intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena
de preclusão:
14-3.2.O pÍazo para apresentaÇão das razÕes recursais será iniciado na dala
de intimação ou de lavratura da ata de habilitaçâo ou inabilitação.
14.4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intrmação
ou de lavratura da ata.
14.5.As razoes do recurso deveráo ser aprêsentadas, exclusivamenle. da
seguinle Íorma:
1 4.5.1 . Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisáo recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 03 (três)
dias úteis. ou. nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual deverá proÍerir sua decisáo no prazo de 10 (dez) dias úteis.
contado do recebimento dos aulos.
'l 4.7.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.8.O prazo para apresentaçáo de contrarrazóes ao recurso pelos demais
licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimaÇão pessoal ou
da divulgação da interposiçáo do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
14.9.O recurso e o pedido de reconsideração teráo eÍeito suspensivo do alo ou
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade
competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os alos insuscetíveis de
aproveitamento.
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no seguinte sítio : www.portaldecompraspublicas.com.br.

15.0.DA HOMOLOGAÇAO
l5.1.Encerradas as Íases de lulgamento e habilitação, e exauridos os recursos
admin istrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior.
que poderá:
15.1.'1 .Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades:
15.'1 .2.Revogar a licitaçào por molivo de conveniência e oportunidade:
15.1.3.Proceder à anulação da licitaçáo, de ofício ou medianle provocação de
terceiros, sempÍe que presenle ilegalidade insanável:
1 5.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitaÇão.

16.0.DO CONTRATO
16. 1 .Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante
vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05 (ctnco) dias consecutivos
da data de recebimento da notiÍrcação. e nas condiçÕes estabelecidas neste
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dltal e seus anexos. assinar o respectivo conlrato. podendo o mesmo soÍrer
rtna

alteraçôes nos termos deÍinidos pela Lei 14.133121:
16.1.1.O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado uma vez. por igual
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração:
16.1.2.A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o conÍato no prazo
estabelecido pela Adminrstração caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas:
'l 6.1 .2.1 .A regra do subitem anterior náo se aplicará aos licitantes
remanescenles convocados na forma estabelecida neste dispositivo;
1 6.'l .3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem
convocação paÍa a contrataÇão, ficaráo os licitantes liberados dos
compromissos assumidos.
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitaçáo não assinar o contrato no prazo e
nas condiçôes estabelecidas, outro licitante podeÍá ser convocado. respeitada
a ordem de classificação, para celebrar a Ata de Registro de Preços ou a
contrataçào, ou inslrumento hábil, nas condiçoes propostas pelo licitante
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sançÕes previstas na Lei 14.133/2'1 ,

e em outras legislações aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as
condições de habilitaçáo consignadas neste Edital, que deveráo ser mantidas
pelo Contratado durante a vigência do reÍerido contrato.
16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante
vencedor, poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo
Contratantê ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos
Arts. 124 a .136 

e sua extinção, Íormalmente motivada nos auios do processo.
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e
disposiçôes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121.
1 6.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. .124.

da Lei 14.133/21 , o Contratado será obrigado a aceitar. nas mesmas condiçoes
contratuais, acréscimos ou supressões que se Íizerem nos serviços, de até o
Íespectivo limite fixado no Art. '1 25, do mesmo diploma Iegal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acÍéscimo ou supressão poderá exceder o
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre
os contratantes.

17.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
1 7.1 .Formalização e Cadastro de Reserva:
'17.1.1.Após a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro
de Preços, os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado o disposto
neste Edital: e será incluído na reÍerida ata, na forma de anexo. o regrstro:
17..1 .1.1.Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preÇo igual ao do
adjudicatário, observada a classiÍicação na licitaçáo; e
17.1.'l .2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
17.1 .2.Será respeitada, nas contralaçôes. a ordem de classiÍicação dos
licitantes registrados:
17.1.2.1 .A apresentação de novas pÍopostas na forma deste subitem não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mars bem
classificado:
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o objeto com prêço igual ao do adludicatário antecederáo aqueles que
mantiverem sua proposta original.
17.1.3.A habilitação dos licitantes que comporáo o Cadastro de Reserva será
eÍetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.1.3.1.Ouando o licitante vencedor náo assinar a Ata de Registro de Preços
no prazo e nas condições estabelecidos neste Edital; ou
1 7.1 .3.2.Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do
registro de pÍeços. nas hipóteses previstas neste Edital.
'Í7.1.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário concordar com a contrataçáo nos teÍmos em
igual prazo e nas condiÇões propostas pelo primeiro classiÍicado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na
Íorma prevista neste Edital, poderá:
'l 

7.'1 .4.1.Convocar os lrcitantes que mantiveram sua proposta original para
negociaçá0, na ordem de classiÍicação, com vistas à obtençáo de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
1 7.1 .4.2.Adjudicar e Íirmar o contrato nas condições oÍefiadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classiÍicação, quando Írustrada a
negociaçáo de melhor condição.

1 T.2.Assinatura:
17.2.1 .Homologado o resultado da licitaçáo, o licitante mais bem classificado
terá o prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela Íixado. sob pena de decadência do direito à contrataÇâo, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21.
17.2.2.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante mais bem classiÍicado convocado.
desde que:
17 .2.2.1 .A solicitaçáo seja devidamente juslif icada e apresentada dentro do
prazo; e
17 -2-2.2.4 júslilicativa apresentada seja aceita pela Administraçáo.
17.2.3.Seráo Íormalizadas tanlas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de
ReÍerência - Anexo ldeste instrumento, devidamente homologados, com a
indicação do licitante vencedor, a descriçáo do correspondente item. a
respectiva quantidade, preço registrado e demais condições.
17.2.4.O preço registrado, com a indicação do Íornecedor, será divulgado no
Portal Nacional dê Contratações Públicas PNCP e disponibilizado durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.
17.2.5.4 existência de preços registrados implicará compromisso de
Íornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administraçáo
a contratar, Íacultada a realizaçâo de licitaçáo especíÍica para a aquisiçào
pretendida, desde que devidamente justificada.
17-2.6.Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços
no prazo e nas condiçóes estabelecidas, Íica Íacultado à Administração
convocar os ticitantes remanescentes do Cadastro de Reserva, na ordem de
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17.3.Vigência:
17.3.1.O prazo de vigência da Ata de RegistÍo de Preços será de um ano.
contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal
Nacional de Contrataçóes Públicas PNCP, e poderá ser pronogado por igual
período, dêsde que comprovado que o preço é vantajoso.
17.3.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será deteÍminado: 12
(doze) meses, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado,
nas hipóteses e nostermos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

lassiÍiiaçáo. para t

17.4.Vedação a acréscimos de quantitativos:
17.4.1 .E vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de
Registro de Preços.

1 7.5.Controle e gerênciamento:
17.5.1.O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão
realizados por meio de procedimentos de gestâo de atas, quanlo a:
17.5.1.'1 .Os quantitativos e os saldos; e
1 7.5.1.2.4s solicitaçóes de adesão.

17.6.Alteraçáo ou atualizaçáo dos preços registrados:
17.6.1.Os preÇos registrados poderão ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de Íato
que eleve o custo do serviço registrado, nas seguintes situaçôes:
17.6.1.1.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encaÍgos legais ou supervenrência de disposiçôes legais, com comprovada
repercussâo sobre os preços regisÍados;
17.6.1.2.Em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe ou em
decorrência de Íatos imprevisíveis ou previsíveis de consêquências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do Art. 124, da Lei
1 4.1 33/2 1 ; ou
17.6.1.3.Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista
neste instrumento. nos termos do disposto na Lei 14.133/21.

1 7.7.Negociaçáo de preços Íegistrados:
17.7.1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado
no mercado, por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço regisÍado:
17.7.1 .1 .Caso nâo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicaçâo de penalidades administrativas;
17 .7 .1 .2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicaçáo, para verificar
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto
neste instrumento.
17.7.1 .3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgâo gerenciador procederá
ao cancelamenlo da Ata de Registro de Preços. nos termos do disposto neste
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mais vantajosa;
17.7.1.4.Na hipótese de reduçáo do preço registrado, o órgão gerenciador
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado contratos
decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto neste instrumento.
17.7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço
registrado e o Íornecedor náo poder cumprir as obrigações estabelectdas na
ata, será facultado ao fornecedor Íequerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado. mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de
cumprir o compromisso:
17.7.2.1 .Para íins do disposto no subitem anterior, o Íornecedor encaminhará,
.iuntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em
relação às condiçôes inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovação
dessa ocorrência, o órgáo gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado;
17.7.2.2.Na hipótese de não comprovaçáo da existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e
o Íornecedor deverá cumprir as obrigaçóes estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do disposto neste instrumento, sem
preluízo da aplicação das sançôes previstas na Lei 14. 133/21 , e na legislaçáo
aplicável;
17 .7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, nos termos
do disposto no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de resêrva. na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto neste instrumento;
17.7.2.4.5e não obtiver êxito nas negociações, o órgáo gerenciador procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos teímos do disposto neste
instÍumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtençáo da contrataçáo
mais vantajosa;
17.7.2.5.O órgáo gerenciador comunicará aos órgáos e às entidades que
tiverem Íirmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a
eÍetiva alteraçáo do preço registrado, para que avaliem a necessidade de
alteraçâo contratual, observado o disposto neste instrumento.

18.O.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO
PREÇO REGISTRADO
1 8.1 .Cancelamento do registro do Íornecedor:
18.1.1.O registro do Íornecedor será cancelado pelo órgâo gerenciador, quando
o Íornecedor:
1 8.1 .1 .1 . Descumprir as condiçôes da ata de registro de preços sem motivo
justif icado;
18.1.1.2.Náo retirar a notade empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justiÍicativa razoável;
.18.1.1.3.Náo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista nesle
instrumento; ou
18.1.1.4.SoÍrer sanção prevista nos lncisos lll ou lV, do caput do Art. 156, da
Lei 14.133121. Nessa hipótese, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
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de vigência da Ata de Registro de Preços, o órgão

gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutençáo
do registro de preços, vedadas novas contrataçoes derivadas da ata enquanto
perdurarem os eÍeitos da sançáo.
1 B.1 .2.O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será
Íormalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do
contraditório e da ampla deÍesa.
18.1.3-Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, o órgão
gerencrador poderá convocar os licitantes que compóem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificaçáo.

1 S.2.Cancelamento dos preÇos registrados:
'18.2. 1.O cancelamento dos pÍeÇos registrados poderá ser realizado pelo
gerenciador, em determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
1 8.2.1 .1 . Por razão de interesse público;
18.2.1 .2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou Íorça maior; ou
18.2.1.3.Se náo houver êxito nas negociações, nos termos do disposto neste
instrumento.

19.0.D4 CONTRATAçAO COM FORNECEDOR REGTSTRADO
19.1 .Formalizaçáo:
19.1.1.A contrataÇáo com o fornecedor regislrado na ala será Íormalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento hábil, na Íorma
deÍinida neste Edital, conÍorme as disposições constantes do Art- 95, da Lei
14.133t21 .

19.1.2.O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no pÍazo
de validade da Ata de RegisÍo de PreÇos.

1 9.2.AlteraÇáo do contrato:
19.2.1.0 contÍato eventualmente decorrente da ata podêrá ser alterado,
observado o disposto no Art. 1 24, da Lei 14.1 33/2.1 .

1 9.3.Vigência do contrato:
19.3.1.A vigência do respectivo conlralo será a estabelecida neste Edital,
observadas as disposições do Art. 105, da Lei 14.'133/21.

2O.O.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
20.1 .Competências:
20.1.1.4 administração ê os atos de controle da Ata de Registro de Preços,
decorrentes do presente certame, serão do ORC. através do Departamento de
Compras, atuando como órgão gerenciador do sistema de registro de preços,
ao qual compete, em especial:
20.1.1.1.Gerenciar a Ala de Registro de Preços;
20.1..1 .2.Conduzir as negociações para alteraçáo ou atualizaçáo dos preços
registrados; e
20..1 .1.3.Aplicar, garantidos os princípios da ampla deÍesa e do contraditório,
as penalidades decorrentes de infraçóes no procedimento deste certame.

21.O.DO ORGAO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE
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21.1.1 .O órgão ou à entidade participante será responsável por manifestar seu
interesse em participar do registro de preços, ao qual compele, em especial:
21.1.1.1.Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de
eventuais alterações, para o coÍreto cumprimento de suas disposições;
21.1.1.2.Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a
contrataÇáo a ser realizada atenda aos seus inteÍesses, sobretudo quanlo aos
valores praticados:
21 .1 .1.s.Zelaí pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas
pelo Íornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou de obrigaçÕes
contratuais; e
21.1.1.4.Prestar as inÍormaçÕes solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema
de registro de preços quanto à contrataÇão e à execução da demanda
destinada ao seu órgão ou à sua entidade.

22.O.DOS USUÁR|OS DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
22.1.4 Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
22.1.1 .Pelo ORC, que também é o órgão gerenclador responsável pela
administraçáo e controle da Ata de Registro de Preços, representada pela sua
estrutura organizacional deÍinida no respectivo orÇamenlo progÍama-
22.2.0 usuário da ata, sempre que deseiaÍ eÍetivar a contrataÇáo do objeto
registrado, Íará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de
pÍeços, mediante processo regular.

23.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REÀJUSTE
23.2.1.Os preços contratados são Íixos e inea.iustáveis no prazo de um ano.
23.2.2.Dentro do prazo de vigência da contrataçáo e mediante solicitaçáo do
Contratado, os preços poderão sofÍer reajuste após o interregno de um ano, na
mesma pÍoporçáo da variação veriÍicada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
23.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.
23.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o
Contratante pagaÍá ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tâo logo seia divulgado o
índice deÍinitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
reÍerente ao rea.iustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
23.2.5.Nas aÍerições Íinais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o def initivo.
23.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
de qualquer Íorma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substitutÇão,
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
23.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes
elegerão novo índice oÍicial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
23.2.8.0 registro da variaçáo do valor contratual para fazer face ao reajuste dê
preços poderá ser realizado por simples apostila.
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pedido de restabelecimento do equilíbrio
caso, seÍá de até um mês, contado da data
o comprobatória do Íato imprevisível ou
ável, observadas as disposiÇões dos Arts.

24.O.DA COMPROVAÇAO DE EXECUÇAO E RECEBIMENTO DO OBJETO
24.1.Executada a presente contratação e observadas as condiçÕes de
adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condiçóes para
receber o seu objeto pelo Contratanle obedecerão, conforme o caso, às
disposiçÕes do Art. 140, da Lei 14.133/21.
24.z.Pot se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento
provisório, se dará pelas partes, quando veriÍicado o cumprimento das
exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicaçáo escrita do
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento deÍinitivo, será emitido
e assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, náo podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,
devidamente j ustiÍicados.
24.3.Serão designados pelo ORC representantes com atribuiçôes de Gestor e
Fiscal do respectivo contrato, nos termos da norma vigente, êspecialmente paÍa
acompanhar e Íiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a
contrataçáo de terceiros para assistência e subsídio de informaçôes pertinentes
a essas atribuiÇÕes.

25.0.DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
25. 1 .Obrigaçôes do Contratante:
25.1 .1 . EÍetuar o pagamento relativo ao objeto contÍatado efetivamente
realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros
instrumentos hábeis;
25.1 .2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íiel
execução do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente
instÍumento de ajuste;
25.1 .3. NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto
à qualidade dos produtos ou serviços. exercendo a mais ampla e completa
Íiscalizaçáo, o que náo exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais;
25.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato
- Anexo V.

25.2.ObrigaçÕes do Contratado:
25.2.1 . Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à
legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
lerceiros em razão da execuçáo do objeto contratado;
25.2.2. Substitu ir. arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou
serviços que apresentarem deÍeitos, alterações, imperÍeições ou quaisquer
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de a.luste pactuado,
ainda que conslatados somente após o recebimento ou pagamento;
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r a outÍem, no todo ou em parte. o objeto da contrataçáo.
salvo medianle prévia e expressa autorizaçáo do Contratante;
25.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis,
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitaÇão e qualiÍicação exigidas no respeclivo processo licitatório, conforme
o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários. sempre que
solicrtado:
25.2.5.Emilir Nota Fiscal correspondente à sede ou Íilial da empresa que
eÍetivamente participou do certame e consequentemente apresentou a
documentaçáo exigida na fase de habilitação;
25.2.6.Executar todas as obrigaÇÕes assumidas sempre com observância a
melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigoÍosamente, dentro dos preceitos
legais, normas e especiÍicaçÕes técnicas correspondentes;
25.2.7 .Oülras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato
- Anexo V.
25.2.8 assessorar e orienlar tecnicamentê o Município quanto às legislaçÕes
reÍerentes à Segurança e Saúde no Trabalho;
25.2.9 Elaborar documentos obrigatórios por Lei, bem como o planejamento
das açÕes a serem desenvolvidas no período de vigência do contrato, contendo
metas, prioridades, cronograma de aÇáo, Íorma de ÍegistÍo e de divulgaÇão;
25.2.10.Coordenar a execuçáo das ações estabelecidas no planejamento
aprovado a Íim de cumprir as NRs contempladas no contrato;
25.2.1 l.Emitir relatórios mensais, semestrais e anuais apresentando as açóes
implementadas e resultados alcançados no período. Nos mesmos deverâo
conter, no mínimo, tipo e quantidade de exames realizados, índice de
absenteísmo, quantidade de atestados apÍesêntados, quantidade de dias não
trabalhados.
25.2.12.4utos indicadores que possam contribuir para análise gerencial
poderão ser acrêscêntados.
25.2.13 Realização obrigatória de Exames tvlédicos de Saúde Ocupacional, em
conÍormidade com o disposto na NR-7, da Portaria 3214178: - Exame médico
admissional: deve ser realizado antes do trabalhador assumir suas atividades.
Prazo para marcaçáo e realizaçáo da consulta: 05 (cinco) dias úteis. - Exame
médico periódico: para ampliar as condiçóes de prevenção, a rolina será anual,
independenle da Íaixa etária.
25.2.14 Exame de retorno ao lrabalho: o empregado deve realizá-lo,
obrigatoriamênte, no primeiro dia da volta ao Íabalho, quando o seu
afastamento Íor igual ou superior a 30 (trinta) dias corridos, por motivo de
doença ou acidente. de natureza ocupacional ou não. Prazo para atendimento
e maÍcaÇào da consulta: 48 horas.
25.2.15 Exame de mudança de Íunçáo: deve ser realizado, obrigatoriamente,
antes da data da mudança de Íunçáo. Entende-se por mudança de Íunçáo toda
e qualquer alteraçáo de atividades, posto de trabalho ou de setor que implique
na exposiçáo do empregado a risco diferente daquele a que estava exposto
anteriormenle. Prazo para marcação e realização da consulta: 05 dias úteis.
25.2.16 Exame demissional: deve ser realizado, no prazo de 48 horas
obrigatoÍiamente, desde que o último exame médico ocupacionai náo tenha
sido realizado nos últimos 03 (três) meses.
25.2.17 Estes exames serão orientados de acordo com os setores que o
empregado irá desenvolver suas atividades, levando-se em conta os riscos
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por ocasião dos exames médicos admissionais e periódicos para todos os
Íuncionários, em alendimento ao PCMSO, sendo custo e operacionalizaçáo de
responsabilidade da empresa contratada.
25.2.18 Em relação a realização dos exames médicos/laboratoriais, estes
devem ser realizados, através de unidade móvel, laboratório ou clínica, no
municÍpio de Caaporá PB. Contudo, lembramos que não é obrigatório possuir
laboratório no município.
25.2..19.Outras obrigaçóes estabelecidas e relacionadas na [/linuta do Contrato
- Anexo V.

26.0.DO PAGAMENTO
26.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância
às normas e procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposiçóes dos
Arts. 141 a 1 46 da Lei 14.133121; da seguinte maneira: Mensalmente, para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada
parcela.
26.2.0 desembolso máximo do período, náo será superior ao valor do
respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando Íor
o caso, e sempre em conÍormidade com a disponibilidade de recursos
Íinanceiros.
26.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação Íinanceira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente,
sem que isso gere direito a acréscimo de qualqueÍ natuÍeza.
26.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste
instrumento, e desde que o Contralado náo tenha conconido de alguma Íorma
para o atraso, será admitida a compensação Íinanceira, devida desde a data
limite Íixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
seráo calculados com utilização da seguinte Íórmula: EM = N ' VP * l. onde:
EÀ/ = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do eÍetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I =
índice de compensação Íinanceira, assim apurado: | = (TX + 100) + 365. sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
Íalta, um novo índíce adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do reÍerido Índice estabelecido para a compensação financeira venha
a ser extinto ou de qualquer forma náo possa mais ser utilizado. será adotado,
em substituiçáo, o que vier a seÍ determinado pela legislaçáo então em vigor.
26.5 De acordo com a Lei ttilunicipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto
N' 071/2018 que dispoe sobre as diretrizes para a política municipal de
seguranÇa alimentar e nutricional e cria o Conselho tr/unicipal de Segurança
Alimentar e o Fundo Ír,4unicipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza,
determinando também outras providencias, em seu Art.6'- inciso Vl será
descontado o peÍcentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de
qualquer parcela de contratos administrativos celebrados com o município de
Caaporã, relativamente a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

27.0.DAS !NFRAÇÕES ADMINISTRATTVAS E SANÇOES
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7.1 .C Iicllanie ôu o Contratado será responsabilizado admini
Íacultada a deÍesa no prazo legal do interessado. pelas inÍraçôes previstas no
Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na Íorma, condiçôes, regras,
prazos e procedimentos deÍinidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sançóes: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à inexecuÇão parcial do contrato. quando não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5%
(zero vÍrgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustiÍicado na execução do objeto da contrataçáo; c - multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor do contÍato por qualquer das inÍraçóes
administÍativas previstas no reÍerido Art. 155: d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo
que tiveÍ aplicado a sançáo, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável
pelas inÍraçÕes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do reÍerido Art. 155, quando não se justificar a imposiçáo de penalidade
mais grave; e - declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito
da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo
prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas inÍrações administrativas
previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do reÍerido Arl. 1 55, bem como
pelas inÍrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do mesmo artigo que justiÍiquem a imposiçáo de penalidade mais grave
que a sanção reÍerida no § 4a do reÍerido Art. 156; Í - aplicação cumulada de
outras sançôes previslas na Lei 14.133/21.
27.2.5e o valor da multa ou indenização devida nào Íor recolhido no prazo de
15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o ConÍatado vier a Íazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando
for o caso, cobrado judicialmente.

28.O.DAS OBBTGAÇOES PERTTNENTES À r-CpO
28.'l .As partes contratantes deveráo cumprir a Lei nq 1 3.709, de 14 de Agosto
de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoars LGPD, quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo deste certame ou do
termo de ajuste que eventualmente venha a ser Íirmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contrataÇáo.
independentemente de dêclaração ou de aceitação expressa.
28.z.Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as Íinalidades que
justiÍicaram seu acesso e de acordo com a boa{é e com os princípios do Art.
6e. da. Lei 13.709/1 B.

28.3.E vedado o compartilhamento com têrceiros de qualquer dado obtido. Íora
das hipóteses permitidas em Lei.
28.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Mrnuta do Contrato -

Anexo V.

29.0.DAS DTSPOSIÇÕES GERAIS
29.1.Todas as reÍerências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e
durante a sessáo pública observaráo o horário de Brasília - DF.
29.2.4 homologaçáo do resultado desta licitaçáo não implicará direito à
contrataçâo.
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S3.,{5 lorffi'a§ diÉciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em
favor da ampliaçâo da disputa entre os interessados, desde que náo
compromelam o inleresse do ORC, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
29.4-Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e o ORC náo será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da conduçáo ou do resultado do processo
licitatório.
29.5.Para todos os eÍeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital
e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só
se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC.
29.6.O desatendimento de exigências formais não essenciais náo importará o
aÍastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
29.7.8m caso de divergência entre disposiçÕes do Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo. prevalecerá as do Edital.
29.8.O Edital ê sêus anexos também êstão disponibilizados na íntegra no
endereço eleÍônico: www.portaldecompraspublicas.com.br; no Portal Nacronal
de ContrataÇões Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e quando Íor o caso
obtidos, mediante processo regular e observados os procedimenlos deÍinidos
pelo ORC, no endereço: Rua Salomáo Veloso. 49 - Centro - Caaporá - PB.
nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo
endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo
permanecerão com vista Íranqueada aos interessados.
29.9.Para dirimir eventuais controvéÍsias decorrenles deste certame, excluído
qualquer outro, o Íoro compêtente é o da Caaporá, Estado da Paraíba.
29.10.Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico.
29.1 1.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessáo será
automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicação em
contrário, pela Pregoeira.

Caaporã - PB, 27 de MaÍço de 2024.

GABRIELA LEAL DE [/IRANDA
Secretária

*uo Solomàq Vclosô, 10 - Cêntro
CNPJ: OE.ôá§.ó4*/O@1.3.í
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qryÔrye ESTAD. DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

SETOR DE CONTRATAÇÃO

rágina -46f

ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOOI0/2024

TERTVO DE REFERENCTA - ESPECTFTCAÇOES

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EN/PRESA
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICOS DE SAÚDE
OCUPACIONAL.

2.O.DA JUSTIFICATIVA
2.1.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste
instrumento convocatório, especiÍicações técnicas e inÍormações
complementares que o acompanham, quando for o caso, lustiÍica-se: Pela
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -
CONTRATAÇÃO DE EÀ/PRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS MEDICOS DE SAUDE OCUPACIONAL -, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações conlinuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas deÍinidas nas
Íerramentas de plane.lamento aprovadas.
2.2.4s características e especiÍicações do objeto ora licitado são:

coDlco DtscBtMlNAÇÃO UNTDADEQUANTTDADE'I Atestado de Saúde Ocupacional -Exame UND 2000
clínico

2 2.5 Hexanodiona urinário UND 5
3 Ácido Hipúrico UND 5
4 Ácido Ívletil-Hipúrico UND 5
5 Acuidade Visual UND 85
6 Audiometria UND 75
7 Avaliaçào Psicossocial UND 2OO

B Eletrocardiograma UND 90
9 Glicemia em Jejum UND 90.10 Hemograma Completo UND 900
'l 1 N/icológicos de Unhas UND 15
12 Parasitológicos de Íezes UND 420'13 Raio-x Lombar UND 70
14 Sumário de Urina UND 420
15 Gestão de SST (por colaborador) com IvIENSAL 12

quantitativo mensal de 1700. ENVIO DE
EVENTOS DE SST (S-2210,S-2220 E S-
2240) PARA O ESOCTAL MEDTANTE
,PROCURAÇÃO ELETRÔNrCA.
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3.O.DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
3-'1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contrâtado eÍetivamente realizado,
de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos
hábeis.
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íiel
execução do objeto da presente contratação. nos termos do correspondente
instrumento de ajustê.
3.3.NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa
Íiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais.
3.4.Outras obrigaçÕes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato -
Anexo V.

4.0.DAS OBRTGAçÔES DO CONTRATADO
4.1 . Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à
legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus Íornecedores ou
terceiros em razào da execução do ob.jeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços
que apresentarem deÍeitos, alteraÇóes, imperfeições ou quaisquer
inegularidades discrepantes às exigências do inslrumento de ajuste pactuado,
ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataÇão, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitaçâo e qualificaçáo exigidas no respectivo processo licitatório, conÍorme
o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários. sempre que
solicitado.
4.S.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou Íilial da empresa que
eÍetivamente participou do certame e consequentemente apresentou a
documentaçáo exigida na Íase de habilitaçáo.
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a
melhoÍ técnica vigente, enquadíando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos
legais, normas e especificaçÕes técnicas correspondentes.
4.7 assessorar e orientar tecnicamente o Município quanto às legislações
reÍerentes à Segurança e Saúde no Trabalho;
4.8 Elaborar documentos obrigatórios por Lei, bem como o planejamento das
açÕes a serem desenvolvidas no perÍodo de vigência do contrato, contendo
metas, prioridades, cronograma de açáo, Íorma de registro e de divulgação;
4.9.Coordenar a execução das ações estabelecidas no planejamento aprovado
a Íim de cumprir as NRs contempladas no contrato;
4.1 0. Emitir relatórios mensais, semestrais e anuais apresentando as ações
implementadas e resultados alcançados no período. Nos mesmos deveráo
conter, no mínimo, tipo e quantidade de exames realizados, índice de
absenteísmo, quantidade de atestados apresentados, quantidade de dias náo
Íabalhados.
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.ÍÍ.Oútiõsl-ndbãdores que possam contribuir para análise gerencial podeÍão
ser acrescentados.
4.12. RealizaÇão obrigatória de Exames Médicos de Saúde Ocupacional, em
conÍormidade com o disposto na NR-7, da Portaria 3214178: - Exame médico
admissional: deve ser realizado antes do trabalhador assumir suas atividades.
Prazo para marcação e realização da consulta: 05 (cinco) dias úteis. - Exame
médico periódico: para ampliar as condiçÕes de prevenção, a rotina será anual.
independente da f arxa etária.
4..13. Exame de retorno ao trabalho: o empregado deve realizá-lo,
obrigatoriamente, no primeiro dia da volta ao trabalho, quando o seu
afastamento for igual ou superior a 30 (trinta) dias corridos, por motivo de
doença ou acidente. de natureza ocupacional ou não. Prazo para atendimento
e marcação da consulta: 48 horas.
4.14. Exame de mudança de Íunção: deve ser realizado, obrigatoriamente,
antes da data da mudança de Íunçáo. Entênde-se por mudança de funÇão loda
e qualquer alteração de alividades, posto de trabalho ou de setor que implique
na exposição do empregado a Íisco diÍerêntê daquele a que estava exposto
anteriormente. Prazo para marcaçáo e realizaçáo da consulta: 05 dias úteis.
4. 15. Exame demissional: deve ser realizado, no prazo de 48 horas
obngatoriamenle, desde que o último exame médico ocupacional não tenha
sido realizado nos últimos 03 (três) meses.
4.16. Estes exames serão orientados de acordo com os setores que o
empregado irá desenvolver suas atividades, levando-se em conta os riscos
ambientais e ergonômicos. - Exames complementares deveráo ser solicitados
por ocasíáo dos exames médicos admissionais e periódicos para todos os
Íuncionários. em atendimento ao PCMSO, sendo custo e operacionalização de
responsabilidade da empresa contratada.
4.17. Ém relação a realizaçáo dos exames médicos/laboratoriais, estes devem
ser realizados, através de unidade móvel, laboratório ou clínica, no município
de Caaporã PB. Contudo. lembramos que náo é obrigatório possuir laboratório
no município.
4.18.Outras obrigaçÕes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato -

Anexo V.

s.O.DO PRAZO E DA VGÊNCIA
5.1 .O prazo máximo para a execuçáo do objeto ora licilado, conforme suas
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogaçáo nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14. 133/21, está abaixo indicado e será
considerado da assinatura do Contrato:

lnício:3 (três) dias;
Conclusáo: 12 (doze) meses.

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12
(doze) meses, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado,
nâs hipóteses e noslermosdos Arts. 105a114,daLei 14.133/21.

Ruo S§lomôo Velo*o, 3ê - Centro
CNPJ: O8.Eó§.ú4/í/OOÕt-54

6.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
6.2.1.Os preÇos contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitaçáo do
Contratado, os preÇos poderão soÍrer reajuste após o interregno de um ano. na
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sma pro o a variaÇão veíiÍicada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se poÍ base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.
6.2.4.No caso de atraso ou não divulgaÇão do Índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja divulgado o
índice deÍinitivo. Fica o Contratado obrigado a apÍesentar memória de cálculo
reÍerenle ao reajustamento de pÍeÇos do valor remanescenle, sempre que este
ocorrer.
6.2.5.Nas aferiÇões finais, o índice utilizado para reajuste será.
obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição. o
que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.
6.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oÍicial, para rea.iustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
6.2.8.0 registro da variação do valor contratual paÂ Íazq Íace ao rea.juste de
preços poderá ser realizado por simples apostila.
6.2.9.0 prazo para rêsposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-Íinanceiro, quando for o caso, será de até um môs, contado da data
do Íornecimento da documentaçáo comprobatória do fato imprevisível ou
previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts.
124 a 136, daL.ei 14.133121 .

7.O.DO PAGAMENTO
7.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância
às normas e procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos
Arts. 141 a 146 da Lei 14.1 33/21 ; da seguinte maneira: Mensalmente, para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada
parcela.
7.2.O desembolso máximo do perÍodo, não será superior ao valordo respectivo
adimplemento. de acordo com o cronograma aprovado, quando Íor o caso. e
sempre êm conÍormidade com a disponibilidade de recursos Íinanceiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Gontratado enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigaçáo Íinanceira que lhe Íor imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência. a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente,
sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natuÍeza.
7.4 De acordo com a Lei Municipal N" 738i2018 regulamentado pelo Decreto
N" 071/201 8 que dispoe sobre as diretrizes para a polÍtica municipal de
seguranÇa alimentar e nutricional e cria o Conselho À/unicipal de Segurança
Alimentar e o Fundo lrlunicipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza,
determrnando também outras providencias. em seu Art. 6" - inciso Vl será
descontado o percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de
qualquer parcela de contratos administrativos celebrados com o municÍpio de
Caaporã, relativamente a obras, suprimentos ou prestaçáo de serviços.

8.0.DA COMPROVAçÃO DE EXECUÇÀO E RECEBIMENTO DO OBJETO

(,

.s,
!

Ê

UJ

O

z ".;

ôÜ

!_! ó

^Ê
;li

Rq{, Sslamãe Veloso. SO - C*rtro
CNPJ: OE.8ó5.6*UôOOI-54 §i,



Irtrítuai ot

CÂAFORÂ
.LExEdtad-a: ã Fresente contrataçáo e

Prti'çrluta

SEIOR DI

obseradas Jêsi

ttlunrctP al de CaaPora

UclrAÇ0ts t C'0NII

PE

Alt]S

na J
oes de

adimplemento das obrigaçoes pactuadas, os procedimentos e condiçoes para
receber o seu obleto pelo Contratântê obedecerão, conÍorme o caso, às
disposições do Art. 140, da Lei 14.1 33/21 .

8.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento
provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicaçáo escrita do
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento deÍinitivo, será emitido
e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, náo podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias. salvo em casos excepcionais,
devidamente justif icados.

9.O.DOS PROCEDlMENTOS DE FTSCAUZAÇÃO E GERENCIAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contratante Íepresentantes com atribuiçoes de
GestoÍ e Fiscal do conlrato, nos termos da norma vigente, especialmente para
acompanhar e Íiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a
contrataÇáo de terceiros para assistência e subsÍdio de pertinentes a essas
atribuições.
9.2-A administraçào e os demais atos de controle da correspondente Ata de
Registro de Preços. decorrente do competente processo licitatório. seráo
realizados através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador
do Sistema de Registro de Preços.
9.3.Caberá ao gerenciador a realizaçáo periódica de pesquisa de mercado para
comprovaÇão de vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os
respectivos itens registrados, nas mesmas condições oÍertadas. para Íins de
controle e, conÍorme o caso, Íixação do valor máximo a ser pago para a
correspondente contrataçáo.

lO.O.DAS TNFBAÇOES ADMTNTSTRATTVAS E SANÇOES
10.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,
Íacultada a defesa no prazo legal do inleressado, pelas inÍrações previstas no
Art. 155, da Lei 14.133/21 e seráo aplicadas, na Íorma, condiçôes, regras,
prazos e procedrmentos deÍinidos nos Arts. 156 a 1 63, do mesmo diploma legal,
as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela inÍraçáo
administrativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato. quando não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5%
(zero vÍrgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustiÍicado na execução do objeto da conkatação; c - multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçôes
administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente Íederativo
que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável
pelas inÍraÇóes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV. V. Vl e Vll do
caput do reÍerido Art. 155. quando náo se justiÍicar a imposiçáo de penalidade
mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito
da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os entes íederativos, pelo
prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas inÍrações administratrvas
previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do reÍerido Art. 155, bem como
pelas inÍraçÕes administrativas previstas nos incisos ll, lll. lV. V. Vl e Vll do
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igo que justiÍiquem a imposiçào de penalidade mais grave
que a sançáo reÍerida no § 4a do referido Art. 156; Í - aplicaçáo cumulada de
outras sanções previstas na Lei 14.133/2í .

'10.2.Se o valor da multa ou indenização devida não Íor recolhido no prazo de
15 (quinze) dias após a comunicaçáo ao ContÍatado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer
jus, acrescido de juros moratóÍios de 1% (um por cento) ao mês. ou, quando
for o caso, cobrado judicialmente.

1 1.0.D4 COMPENSAÇAO FINANCETRA
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste
instrumento. e desde que o ConÍatado não tenha concorrido de alguma Íorma
para o atraso. será admitida a compensação Íinanceira, devida desde a data
limite Íixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moÍatóÍios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilizaçáo da seguinte Íórmula: EM = N , VP x l. onde:
EÍVl = encaÍgos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I =
Índrce de compensação Íinanceira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do reÍerido índice estabelecido para a compensaçáo Íinanceira venha
a ser extinto ou de qualquer Íorma náo possa mais ser utilizado, será adotado.
em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.

12.O.DO MODELO DE PROPOSTA
12.1-E parle integrantê deste Termo de ReÍerência o modelo de proposta
correspondente, podendo o licitante utiliza-lo como reÍerência - Anexo 01.

GABRIELA LEAL DE MIRANDA
Secretária

Rqo Sslomôo Vcloro, 50 - Cêiiro
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ESTAOO DA PARAíBA SE

EITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
SETOR DE CONTRATAÇÃO
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ANEXO 01 AO TERMO DE REFERENCIA - PROPOSTA

PREGAO ELETRONICO N! OOO] Oi2O24

PBOPOSTA

REFERENTE: pReCÃO elerRÔHICO N! OOOI0/2024
pREFEtTURA MUNtctpAL oe caapoRÃ - pa.

OBJETO: _ CONTRATAÇAO .DE EIvIPRESA ESPECIALIZADA
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MEDICOS DE SAUDE OCUPACIONAL.

Et\,4

PROPONENTE:
CNPJ:

Prezados Senhores.

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

cóorco DrscRtMrNAÇÃo uNTDADEoUANTIDADEpREÇopREÇo
UNIT. TOTAL

1 Atestado de Saúde UND 2000
Ocupacional -Exame
clínico
2.5 Hexanodiona urinário
Ácido Hipúrico
Acido Metil-Hlpúrico
Acuidade Visual
Audiometria
Avaliaçáo Psicossocial
Elelrocardiograma
Glicemia em Jejum
Hemograma Completo
Micológicos de Unhas
Parasitológicos de íezes
Raio-x Lombar
Sumário de Urina

coDrGo DrscRrMrNAÇÃo

o

.p

8
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g
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s
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ôõ
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ETó:
ô3

E9
E6

UND
UND
UND
UND
UND
UND
UND
UND
UND
UND
UND
UND
UND

5

Ã

85
75

200
90
90

900
t5

420
70

420

UNIDADE QUANTIDADE PREÇO PBEÇO
. UNIT. TOTAL

(por MENSAL 12
com

ftL.s §alomôo Vcloro, 30 - Cêntrô
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quantitativo mensal de'1700. ENVto DE
EVENTOS DE SST (S-
2210,5-2220 E 5-2240)
PARA O ESOCIAL
MEDIANTE
cnocu^nnçÃo
ELETRONICA.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO D-E EXECUÇAO:
coNDrÇoES DE PAGAMENTO
VALI DADE DESTA PROPOSTA

Dados bancários do proponente para Íins de pagamento
Banco:
Conta:

NOME/CPF/ASSINATURA
Representanle legal do proponente.

OBSERVAÇAO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do
proponênte.
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Local e Data.
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SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO tl - PREGÃO eterRÔntCO Ne 00010/2024

MODELO DE DECLARAÇAO - de náo empregaÍ menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔMCO N9 OOO10/2024
PREFEITURA NIUNICIPAL DE CAAPORÃ - PB.

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAÇAO de não empregar menor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que nâo emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem
menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor. a partir
de quatorze anos, na condiçáo de aprendiz na Íorma da legislaçáo vigente; em
acatamento às disposições do Art. 7e, lnciso XXXlll, da Constituição Federal,
acrescido pela Lei Federal nq 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data

NOIVE/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇAO: a declaraçáo deverá ser elaborada em papel timbrado do
proponente.

*ria lolomõo Vêla$a, 10 - Ccnlra
Õt{P J: O8.8ó5.ó4{/OOO'l-54

(.)

.s!

E

E

trl

o

=

q

e

z-ó
g:-

L!3

<ã

oÜ

lr!

3§
€9
5s



ESTADO DA PARAÍBA

Preleituta ll1untctP ai ll CaaPorã ' PB

siloRDtLlcllÀç
()iS T C'ONIRÀIOS

ir áqina J{-4

MODELO DE DECLARAÇAO - que a proposta compreende a integralidade
dos custos

REFERENTE: PREGÃO EIETNÔruICO N' OOOl0/2024
PREFEITURA ÍVUNICIPAL DE CAAPORÃ - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a
integralidadê dos cuslos.
O proponente acima qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas inÍralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Local e Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente

OBSERVAÇAO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do
proponente.
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ANEXO IV. PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOOI0/2024

IVINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PBEÇOS Ne: -..-12024

Aos .- dias do mês de .. de ..., na sede da da PreÍeitura Ívlunicipal de Caaporã.
Estado da Paraíba, localizada na Rua Salomão Veloso - Centro - Caaporã - PB,
nos termos da Lei Federal ne 14.133, de 1a de Abril de 2021 ; Lei ComplêmentaÍ
ne 1 23, de '14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal na 1 1 .462, de 3 l de I\,4arço

de 2023; Decreto lVunicipal ne 106/2019, de '16 de Abril de 2021 ; Decreto
Municipal na 035/2023, de 30 de lVaio de 2023; Decreto Municipal na 039/2023,
de 08 de Junho de 2023; Decreto Municipal n0 058/2023, de 10 de Setembro de
2023; lnstruÇão Normativa na 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022: e
legislação pertinente, consideradas as alteraçÕes posleriores das reÍeridas
normas; e, ainda, conÍorme a classiÍicaçáo dã proposta apresentada no Pregáo
Eletrônico np 0001012024 que objetiva o registro de preços- para:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS MEDICOS DE SAUDE OCUPACIONAL; resolve registrar o preço
nos seguintes termos:

Orgão e/ou entidade integrante da pre_sente Ata de Registro de Píeços
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA - CNPJ nq 08.865.644i0001-54.

VENCEDOR
CNPJ:
ITEM ESPECTFTCAÇAO UNID. OUANT. P.UNIT, P.TOTAL

TOTAL

CLÁUSULA PBtMEIRA. DA VALIDADE OOS PREÇOS:
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de
ContrataÇões Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde
que comprovado que o preço é vantajoso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de execução do
serviço nas condiçóes estabelecidas, mas não obrigará a AdminisÍação a
contÍataÍ, facultada a realização de licitação especÍÍica para a contrataçáo
pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTRo DE
PREÇOS:
A cada eÍetivaçáo da contratação do objeto registrado dêcoÍrente desta Ata,
devidamente formalizada através do rêspectivo Contrato, seráo observadas as
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lausulas e conorÇoes constantes do Edital de licitaçáo que a precedeu,
modalidade Pregáo Eletrônico n0 00010i2024, parte integrante do presente
instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante
sua vigência poderá ser utilizada:

Pela PreÍeitura lvlunicipal de Caaporã, que também é o órgão gerenciador
responsável pela administraÇão e controle desta Ata, representada pela sua
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.
O usuário da ata, sempre que desejar eÍetivar a contrataçáo do objeto
registrado, Íará através de solicitaçâo ao gerenciador do sistema de registro de
preços, mediante processo regular.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO:
As obrigações decorrentes da execuçáo do objeto deste certame, constantes
da Ata de RegisÍo de Preços, serão firmadas com o Íornecedor registrado.
observadas as condiçôes estabelecidas no presente instrumento e a contração
será formalizada por intermédio do respectivo Contrato.
O prazo para relirada do Contralo, será de 05 (cinco) dias consecutivos,
considerados da data da convocação.
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no
correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na
respectiva Ata.
Nâo atendendo à convocaçáo para retirar o Contrato, e ocorrendo esta dentro
do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os
direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação.
E permitido ao Orgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não
comparecer para retirar o Contrato no prazo e condiÇôes estabelecidos.
convocaÍ os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicaçáo e
sucessivamente, para Íazê-lo em igual prazo do licitante vencedor. aplicadas
aos Íaltosos às penalidades cabíveis.
O conlÍalo ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame.
quando Íor o caso, deverá ser assinado no pÍazo de validade da respectiva Ata
de Registro de Preços.
O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor.
poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a
136 e sua extinção, Íormalmente motivada nos autos do processo, assegurados
o contraditório e a ampla deÍesa, ocorrerá nas hipóteses e disposiçôes dos Arts.
137 a 139, todos da Lei 14.133121 .

§ir{l §çlomôo l,klsso, 5O - Cêfltr§
CNPI: O8-Eó5.ó44/ô0Ot-54

CLÁUSULA OUABTA . DAS SANÇOES ADMINISTRATTVAS:
O Contratado será responsabilizado administrativamente, Íacultada a deÍesa no
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei
14.133121 e seráo aplicadas, na Íorma, condições, regras, prazos e
procedimenlos definidos nos Arts. 156 a 163. do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela inÍração
administrativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato. quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustiÍicado na execução do objeto da contrataçâo; c - multa de 10%
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administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável
pelas inÍrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V. Vl e Vll do
caput do reÍerido Art. 155. quando não se lustificar a imposiçâo de penalidade
mais grave: e - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conlratar no âmbito
da Adminislração Pública direta e indrreta de todos os entes Íederativos. pelo
prazo de cinco anos. aplicada ao responsável pelas inÍrações administrativas
previstas nos incisos Vlll, lX, X. Xl e Xll do caput do reÍerido Art. 1 55, bem como
pelas inÍraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll. lV, V. Vl e Vll do
caput do mesmo artigo que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção ÍeÍerida no § 4q do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de
outras sanções previstas na Lei 14.133/2'l .

Se o valor da multa ou indenização devida não Íor recolhido no prazo de 15
(quinze) dias após a comunicaçáo ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer
1us, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando
Íor o caso, cobrado judicialmente.

cLÁusuLA ourNTA - DAS DrsPoSrÇÕES GERATS:
lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico na 00010/2024 e seus anexos,
e a seguinle proposta vencedora do reÍerido certame:

Item (s):
Valor: R$

Item(s):
Valor: R$

CLÁUSULA SEXTA. DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes da utilizaçáo da pÍesente Ata, Íica eleito o
Foro da Comarca de Caaporã.
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ANEXO V - PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOO10/2024

MINUTA DO CONTRATO

PREGAO ELETRONICO NS OOO10/2024
PROCESSO ADIMINISTRATIVO NS OOO14/2024

CONTRATO Ne: ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAÍV A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÀ E ..,......, PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRI[/INADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contralo, de um lado PÍeÍeitura lvlunicipal de
Caaporã - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporá - PB, CNPJ ne

08.865.644/0001-54. neste ato representada pelo Preíeito Cristiano Ferreira
l/onteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residênte e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF nq 908.521.504-82.
Carteira de ldentidade ne 1.648.359 SSP/PB. doravante simplesmenle
CONTBATANTE, e do outro lado ......... - ..., CNPJ n0

........, nêsle ato representado por.... residente e domiciliado na
..., CPF ne ........., Cartêira de ldentidade nq ...., doravante

simplesmente CONTRATADO, decidiram as paftes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRTMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregáo Eletrônico na

0001012024, processada nos termos da Lei Federal n0 14. 133, de 1a de Abril
de 2021; Lei Complementar nq 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal nq 11.462.de 31 de lVlarço de 2023: Decreto Municipal nq 106/2019. de
16 de Abril de2021: Decreto Municipal nq 035/2023, de 30 de Maio de 2023;
Decreto Municipal n,039/2023, de 08 de Junho de 2023; Decreto Municipal ne

058/2023, de 1q de Setembro de2023: lnstruçáo Normativa na 73 SEGES/IVE,
de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as
alteraçôes posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão
sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente c_ontralo, cuja lavratura Íoi autorizada ..., tem por 

-objeto:
CONTRATAÇAO DE EIVPRESA ESPECIALIZADA EIV PRESTAÇAO DE
sERV|ÇOS ÍMEDtCOS DE SAUDE OCUPACTONAL.

O serviço deverá ser executado rrgorosamente de acordo com as condições
expressas neste instrumento, proposta apresentada. especiÍicações técnicas
correspondentes. processo de licitaçáo modalidade Pregão Eletrônico ne

Fun §6lomôo Yeloro, 30 - C€lrtÍ§
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partes integrantes do presente conlrato, independente de transcÍiÇão.

cLÁusuLA TERCE|RA - DO VALOB E pREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de Rg ... (...)

CLAUSULA OUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO .
REAJUSTE:
Os preços contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contrataçâo e mediante solicitação do
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. na
mesma proporçáo da variação veriÍicada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de rea.iustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variaçáo conhecida,
liquidando a diÍerença correspondente táo logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
reÍerente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
Nas aÍerições finais. o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
deÍinitivo.
Caso o Índice estabelecido para reaiustamento venha a seÍ extinto ou de
qualquer Íorma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição. o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigoí.
Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as paftes elegerão
novo índice oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
O registro da variaçáo do valor contratual para fazer Íace ao rêajuste de pÍeços
poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-
Íinanceiro, quando Íor o caso, será de até um mês, contado da data do
fornecimento da documentaÇão comprobatória do Íato imprevisível ou
previsível de consequência incalculável. observadas as disposições dos Arts.
124 a 136, da Lei 14.133/21.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotaÇão, constanle do orçamento
vigente:
02.OOOO - EXECUTIVO
O2.O3O_SECRETARIA DE AD[/INISTRACÀO E GESTÃO DE PESSOAS
o203o.04.122.200s.30r7 - TVANUTENÇAO DAS ATTVTDADES DA SEC.
ADÍVINISTRAÇÃO E
3.3.90.39.00.00 5OO OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA
JURIDICA
ESSAS DOrAÇÔeS pOOenÃO SOFRER ALTEHAÇÓES

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:

uJ

o

.g)

E

t!

=

a

o.:

38

;0.9ro:
oÜ

8E

o=

=õ

Ruo §.lomôo velor, 5O - Centro
CNPJ: O8.§á5.6{{/O§Õl -34 I

I



PtErartuq^ or

eÍetuado medianle processo regular eE[$

'refeitura Niunicrpal de Caaporá - PLt

ttl()R D! LrcrIAÇ0ts E c0NTRAI0s
pbservaF,cra às-- 

- 

J-I,,Y -as 0rsp0stÇoesnormas e procedimentos adotados pelo ConÍatante, bem como
dos Arts. 141 a 146daLei '14. Í 33/21 ; da seguinte maneira: Mensalmente, para
ocorrer no prazo de tflnta dias, contados do período de adimplemento de cada
parcela.
b) De acordo com a Lei lúunicipal N'738/20.18 regulamentado pelo Decreto N'
07112018 que dispoe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimenlar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Ívlunicipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art.6'- inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administratrvos celebrados com o município de Caaporã.
relativamente a obras, suprimentos ou prestaçáo de serviÇos.

CLÁUSULA sÉflMA. Dos PRAzoS E DA V!GÊNC!A:
Os prazos máximos de início de etâpas de execuçâo e de conclusáo do objeto
ora contÍatado, que admitem prorrogaçáo nas condiçoes e hipóteses previstas
na Lei 14.133121 , estáo abaixo indicados e seráo considerados da emissão da
Ordem de Serviço:
a - lnício: 3 (três) dias:
b - Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses,
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses
e nos termos dos Arts. 105 a 1 14, da Lei 14.133/21.

cLÁusuLA oTTAVA - DAS OBBIGAçOES DO CONTRATANTE:
a - EÍetuar o pagamento relativo a execuçáo do serviço eÍetivamente realizado,
de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao ContÍatado todos os meios necessários para aÍiel execução
do serviço conlratado:
c - NotiÍicar o Contratado sobÍe qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e completa Íiscalizaçáo, o que
náo exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste conlrato.
conÍorme requisitos eslabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos
substitutos, êspecialmente para coordenar as atividades relacionadas à
fiscalizaçáo e acompanhar e Íiscalizar a sua execução, respectivamente,
peÍmitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da Íiscalização
com informaçôes pertinentes a essa atribuiÇão;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições
dos Arts. 115 a 123 da Lei '14.133/21.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕES OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do
presente contÍato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos
para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância
aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os Ônus e obrigações concernentes à
legislação Íiscal, civil. tributária e trabalhista. bem como por todas as despesas
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e comprom{sso§ assumr dos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e Íacilitar a Íiscalização do Contratante devendo prestar os inÍormes
e esclarecimentos solicitados:
e - Será responsável pelos danos causados diretamênte ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder. transÍerir ou subcontratar. no lodo ou em parte, o obJeto deste
instrumento. sem o conhecimento e a devida autorização expressa do
Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualiÍicação
exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em outras normas especíÍicas, ao longo de toda a
execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserya de cargos, com a indrcação dos
empregados que preencherem as reÍeridas vagas;
i- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçôes
dos Arts. Í 1 5 a 1 23 da Lei 14.1 33/21 .

cLÁusuLA DÉcrMA - DA ALTERAÇÃo e exnruçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente
pelo contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições
previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, Íormalmente motivada nos autos
do processo, asseguÍados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas
hipóteses e disposiçóes dos Arts. 1 37 a í 39, todos da Lei 14.133121.
Nas alteraçóes unilaterais a que se reÍere o inciso l, do caput do Arl. 124, da
Lei 14.133/2'l , o Conkatado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes
contratuais, acréscimos ou supressões que se Íizerem nos serviços, de até o
respeclivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal. do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limite estabelecido, salvo as supressÕes resultantes de acordo celebrado entre
os contratanles.
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CLÁUSULA DÉCIMA PHIMEIRA. DO RECEB]MENTO:
Executada a presente contrataçáo e observadas as condições de
adimplemento das obrigaçôes pactuadas, os procedimentos e condições para
receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conÍorme o caso, às
disposiçóes do Art. .140. da Lei 1 4.1 33/21 .

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento
provisório, se dará pelas partes, quando veriÍicado o cumprimento das
exigências de caráter técnico, até l5 (quinze) dias da comunicação escrita do
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento deÍinitivo, será emitido
e assinatura pelas partes. apenas após o decurso do prazo de observaçâo ou

m
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ve o atendimento das exigências contratuais, náo podendo

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais.
devidamente justif icados.

CLÁUSULA DÉclMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,
facultada a deÍesa no prazo legal do interessado, pelas infraçÕes previstas no
Art. 155, da Lei 14.133/21 e seráo aplicadas, na Íorma, condições, regras,
prazos e procedimentos deÍinidos nos Arts. 156 a 1 63, do mesmo diploma legal,
as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando náo se
justificar a imposiçáo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0.5%
(zero vÍrgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustiÍicado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10%
(dez por cento) sobÍe o valor do contÍato por qualquer das inÍrações
administrativas previstas no reÍerido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta e rndireta do ente ÍedeÍativo
que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável
pelas inÍrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do reÍerido Art. 155, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade
mais grave; e - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito
da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo
pÍazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas inf raçôes administrativas
previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do reÍerido Art. 1 55. bem como
pelas inÍraçoes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do mesmo artigo que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sançâo reÍerida no § 4e do reÍerido Art, 156; f - aplicação cumulada de
outras sanÇões previstas na Lei 1 4.'l 33/21 .

Se o valor da multa ou indenização devida náo Íor recolhido no prazo de l5
dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando Íor o caso,
cobrado judicialmente.

cLAUSULA DECIMA TERCETRA - DA COMPENSAÇAO FTNANCEIBA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento,
e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma Íorma para o atraso,
será admitida a compensação Íinanceira, devida desde a data limite fixada para
o pagamento até a data correspondente ao eÍetivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios devidos em razâo do atraso no pagamento seÍão
calculados com utilizaçáo da seguinte Íórmula: EM = N , VP ,. l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do eÍetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga: e I =
índice de compensação Íinanceira. assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou. na sua
Íalta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do reÍerido índice estabelecido para a compensação Íinanceira venha
a ser extinto ou de qualquer Íorma náo possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entáo em vigor.
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LGPD:
a - As pa(es contratantes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto de
20.18, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razáo deste contrato,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que
justiÍicaram seu acesso e de acordo com a boaJé e com os princípios do Art.
6q, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora
das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui aÍibuição do Contratado orientar e treinar seus empregados.
quando Íor o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decoÍrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser inÍormado, no prazo de cinco dias úteis sobre
todos os contratos de suboperaçáo Íirmados ou que venham a ser celebrados
pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aÍerir o cumprimenlo desta
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovaçáo Íormulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
mediante justif icativa, quaisquer inlormaçôes acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamênto dos dados nos termos do Art. 15, é dever do
Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei
13.709/18, incluindo aquelas em quê houver nêcessidade de guarda de
documentaÇáo para Íins de comprovação do cumprimento de obrigaçoes legais
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaÇÕes.
j - Os bancos de dados Íormados a partir da execução do objeto deste contÍato,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados, conÍorme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada
acesso, data, horário ê registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçáo.
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os reÍeridos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pelo ConÍatante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alteraÇÕes nos procedimentos pertinentes
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competenle, em especial a Autoridade Nacional de Proteçáo de Dados, por
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉqMA oUINTA. Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro
da Comarca de Caaporá.

E, poÍ estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas)
vias. o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

SETOR DE COrurnlraçÃO

Anexo Vl - pRecÃo ELETRÔN|CO Ne o0o10/2024

MODELOS DE DECLARAÇOES - cumprimento de requisitos normativos

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇAO de ciência dos termos do Edital.
O proponente acima qualiÍicado, declara sob as penas da Lei, que está ciente
e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

2.0 - DECLARAÇAO de inexistir íato impeditivo.
O proponente acima qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até
a presente data Íato impeditivo no que diz respeito à habilitaçáo/participação
na presente licitaÇão, estando ciente da obrigatoriedade de inÍormar
ocorrências posteriores.

3.0 - DECLARAçÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa
do órgão.
O proponente acima qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que não possui
em seu quadro societário e de funcionários, qualquer servidor eÍetivo ou
comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Caaporá. como
também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada. exercendo
Íunções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou sociêtárias.

4.0 - DECLARAÇAO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponente acima qualiÍicado, declara sob as penas da Lei, que não possui
êm sua cadeia produtiva, nos termos do Ar1. '10, lncisos lll e lV, e do Art. 5q,
lnciso lll. da Constituiçáo Federal, empregados executando trabalho
degradante ou Íorçado.

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deÍiciente
e de acessibilidade.
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Aa quatiticaoo. dectara sob as penas da Lá;: ;ue é'Ftá cl_-ente

do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art.
93, da Lei Federal ne 8.213, de 24 de julho de 1991 , para pessoa com
deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao
número de Íuncionário da empresa, atende às regras de acessibilidade
previstas.

6.0 - DECLARAÇAO de observância do limite de contratação com a
Administração Pública.
O proponente acima qualificado declara. sob as penas da Lei. que, na condição
de microempresa ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário.
ainda não celebrou contratos com a AdministraÇão Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para Íins de
enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4e, §§ 2'g e 3q, da Lei 14.133121 .

Local e Data.

NOIVE/ASSI NATU RA,'CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇAO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do
pÍoponente.

UJ

.g)

E

E

I

Ê

õ
E

E

c

E

oz
ú

=ô

ú.

o

I'

Êr]o Solomôo Veroro, 10 - Ctntro
CNP J: OE.6ó5.ó44lOêOt-54

I

iol



dl CaaPorã 'PB

tS I CONIRAIOS

i i;in I

vERrFrcAÇÃo DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: 2F18-CE3F-599E-3F34

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GABRIELA LEAL OE l\4IRANOA (CPF 060.XXX.)O«-00) êm 2710312024 15:54:35 (GMT-o3:00)

Em tdo por: Sub-AutoÍidade Certiícadora lDoc (Âssinatura lDoc)

Para veriÍlcar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://caapora. 1 doc.com.br/verificacao/2F 1 8-CE3F-599E-3F3A

íi,içituÍa itl'Jnicilel

iiÍ0ij D: rlcllAqo

{


